
TEMA DESCRIÇÃO TESE 
PROCESSO 

PARADIGMA 
SITUAÇÃO JULGAMENTO 

1443 

Competência para processar e julgar crime 
ambiental que envolva espécie nativa constante 
na Lista Nacional de Espécies da Flora Brasileira 
Ameaçadas de Extinção, independentemente da 
transnacionalidade do delito. 

- 

RE 1577260 Mérito pendente 

1441 

Definir se constitui ofensa ao sigilo profissional do 
advogado a celebração de acordo de colaboração 
premiada entre este e os órgãos de persecução 
penal nas hipóteses nas quais o próprio causídico 
figura como investigado de integrar organização 
criminosa. 

- 

RE 1490568 Mérito pendente 

1438 

Constitucionalidade da admissão de trabalhadores 
para o exercício de funções de direção, chefia e 
assessoramento em empresas públicas e 
sociedades de economia mista, 
independentemente de concurso público e 
autorização em lei específica. 

- 

RE 1493234 Mérito pendente 

1437 

Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos 
antes da Lei nº 13.416/2017 no salário de 
contribuição, independentemente de 
recolhimento de contribuição previdenciária. 

- 

ARE 1554766  Mérito pendente 

1436 

Definição se a atuação da Defensoria Pública na 
condição de custos vulnerabilis em processos 
individuais de natureza penal viola as 
prerrogativas funcionais da própria Defensoria 
Pública ou do Ministério Público. 

- 

RE 1498445 Mérito pendente 

1435 

Definição se é possível a concessão de licença-
maternidade a um dos homens integrantes de 
união homoafetiva à luz do princípio de isonomia. 

- 

ARE 1498231  Mérito pendente 

1431 

Fornecimento de transporte individual e/ou 
especial para pacientes que realizam tratamento 
médico. 

- 

RE 1476281 Mérito pendente 

1429 

Preservação da coisa julgada formada antes do 
julgamento da ADI 2.332 quanto ao índice de 
juros compensatórios para remuneração pela 
imissão provisória na posse de bem 
desapropriado. 

- 

RE 1474883 Mérito pendente 

1428 

Competência do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) para definição de parâmetros para aferição 
da falta de interesse de agir em execução fiscal, à 
luz do princípio da eficiência, nos termos do Tema 
1.184/RG. 

1. As providências da 
Resolução CNJ nº 547/2024 

não usurpam nem 
interferem na competência 

tributária dos entes 
federativos e devem ser 

observadas para o 
processamento e a extinção 

de execuções fiscais com 
base no princípio 

constitucional da eficiência; 
2. É infraconstitucional e 

fática a controvérsia sobre o 
atendimento das exigências 

da Resolução CNJ nº 
547/2024 para extinção da 
execução fiscal por falta de 

interesse de agir. 

ARE 1553607  Reafirmação de jurisprudência 
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1427 

Possibilidade de delegação ao Poder Executivo de 
atribuição para fixar e alterar o valor de parcela 
remuneratória, à luz do inciso X do art. 37 da 
Constituição. 

1. É inconstitucional a 
delegação ao Poder 

Executivo de atribuição para 
fixar e alterar o valor de 
parcela remuneratória, 

prevista no § 2º do art. 20 
da Lei estadual nº 

6.762/1975, com a redação 
dada pela Lei nº 

12.984/1998, e no art. 3º do 
Decreto nº 46.284/2013; 2. 

O reconhecimento da 
inconstitucionalidade não 

autoriza decréscimo 
remuneratório nem a 
repetição de valores. 

ARE 1524795  Reafirmação de jurisprudência 

1426 

Possibilidade, ou não, de os Estados-Membros 
determinarem a caça de espécies exóticas 
invasoras em seu território, à luz dos arts. 24, VI e 
225 da Constituição Federal. 

- 

RE 1430827 Mérito pendente 

1425 

Imprescritibilidade do crime de redução à 
condição análoga a de escravo, à luz dos 
compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil. 

- 

RE 1562740 Mérito pendente 

1424 

Exigência de altura mínima para ingresso em 
cargos do Sistema Único de Segurança Pública. 

A exigência de altura mínima 
para ingresso em cargo do 

Sistema Único de Segurança 
Pública pressupõe a 
existência de lei e da 

observância dos parâmetros 
fixados para a carreira do 

exército (Lei federal nº 
12.705/2012, 1,60m para 

homens e 1,55m para 
mulheres). 

RE 1469887 Reafirmação de jurisprudência 

1422 

Acesso inicial e direto aos níveis avançados de 
carreira por servidores que possuírem, no ato de 
investidura, a titulação acadêmica exigida por lei. 

- 

ARE 1466735  Mérito pendente 

1421 

(a) Definição da competência constitucional da 
Justiça do Trabalho ou da Justiça Comum Federal 
para processar e julgar ações em que se discuta a 
condição de segurado do Regime Geral de 
Previdência Social de beneficiário de auxílio por 
incapacidade temporária que, mesmo após 
autorização do INSS e cessação do benefício, não 
retorna ao exercício de suas atividades laborais 
por decisão do empregador e (b) interpretação 
conforme à Constituição do art. 15, II, da Lei 
8.213/1991, que define o período de graça 
previdenciária, na situação em que o beneficiário 
de auxílio por incapacidade temporária, mesmo 
após autorização do INSS e cessação do benefício, 
não retorna ao exercício de suas atividades 
laborais por decisão do empregador. 

- 

RE 1460766 Mérito pendente 

1420 

Controle pelo Poder Judiciário do ato 
administrativo de heteroidentificação de 
candidatos que concorrem às vagas reservadas a 
pessoas pretas e pardas em concurso público. 

1. O Poder Judiciário pode 
controlar o ato 

administrativo de 
heteroidentificação de 

candidatos que concorrem 
às vagas reservadas a 

pessoas pretas e pardas em 
concurso público, para 

ARE 1553243  Reafirmação de jurisprudência 
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garantia de contraditório e 
ampla defesa; 2. É fática e 

pressupõe a análise de 
cláusulas do edital do 

concurso a controvérsia 
sobre a adequação de 

critérios e de fundamentos 
do ato de exclusão de 

candidato por comissão de 
heteroidentificação. 

1419 

Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 
113/2021, para a atualização de valores em 
qualquer discussão ou condenação da Fazenda 
Pública, inclusive na cobrança judicial de créditos 
tributários. 

A taxa SELIC, prevista no art. 
3º da EC 113/2021, é 

aplicável para a atualização 
de valores em qualquer 

discussão ou condenação da 
Fazenda Pública, inclusive na 
cobrança judicial de créditos 

tributários. 

ARE 1557312  Reafirmação de jurisprudência 

1417 

Prevalência das normas sobre o transporte aéreo 
em relação às normas de proteção ao consumidor 
para disciplinar a responsabilidade civil por 
cancelamento, alteração ou atraso de voo por 
motivo de caso fortuito ou força maior. 

- 

ARE 1560244  Mérito pendente 

1415 

Incidência da contribuição previdenciária, prevista 
no art. 195; I; a, da Constituição Federal, sobre as 
parcelas de vale-transporte e do auxílio 
alimentação pagas pelo empregador a partir de 
desconto sofrido pelo empregado. 

- 

ARE 1370843  Mérito pendente 

1413 

Atribuição de responsabilidade tributária ao 
intermediador de pagamento e/ou à plataforma 
de marketplace pelo ICMS incidente sobre 
operações com mercadorias ofertadas ou 
vendidas por terceiros em meio eletrônico nas 
hipóteses de ausência de emissão de nota fiscal 
obrigatória e/ou descumprimento de obrigações 
acessórias. 

- 

RE 1554371 Mérito pendente 

1412 

Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses 
de violência contra a mulher baseada no gênero, 
frente às obrigações assumidas pelo Estado 
brasileiro nos sistemas de proteção dos direitos 
humanos. 

- 

ARE 1537713  Mérito pendente 

1411 

Violação ao direito à liberdade de crença e religião 
do preso frente à imposição de corte de barba ou 
cabelo. 

- 

RE 1406564 Mérito pendente 

1410 

Aplicação anual mínima em ações e serviços 
públicos de saúde, conforme vinculação 
constitucional do art. 198, §2º da Constituição 
Federal e do art. 77, do ADCT, em período 
anterior à Lei Complementar nº 141/201. 
Descumprimento por parte de Estado. Análise 
sobre a constitucionalidade da determinação 
judicial de compensação parcial do valor devido, à 
luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

- 

ARE 1412406  Mérito pendente 

1408 

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre a 
obrigatoriedade do exame criminológico para a 
progressão de regime, na execução de pena por 
crimes praticados antes de sua vigência. 

- 

RE 1536743 Mérito pendente 

1407 

Constitucionalidade da extensão do privilégio 
fazendário da prescrição quinquenal às 
pretensões contrárias aos Correios. 

- 

RE 790059 Mérito pendente 
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1406 

Usurpação da competência privativa da União, 
prevista no artigo 22, inciso XVI, da Constituição 
da República, por norma local (estadual, distrital 
ou municipal) que impõe condições ou restringe o 
exercício de determinada profissão. 

- 

ARE 1482123  Mérito pendente 

1404 

Provas obtidas pelo Ministério Público por 
requisição de relatórios de inteligência financeira 
ou de procedimentos fiscalizatórios da Receita, 
sem autorização judicial e/ou sem a prévia 
instauração de procedimento de investigação 
formal. 

- 

RE 1537165 Mérito pendente 

1403 

Direito de fiscalização da exploração econômica 
das obras intelectuais inseridas em plataformas 
digitais, com fundamento nos dispositivos 
constitucionais que compõem o sistema de 
proteção da propriedade intelectual. 

- 

ARE 1542420  Mérito pendente 

1401 

Constitucionalidade da limitação do direito de 
compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e da 
base de cálculo negativa da CSLL na hipótese de 
extinção da pessoa jurídica. 

- 

RE 1425640 Mérito pendente 

1400 

Concessão de indulto a condenado por tráfico 
privilegiado. 

É constitucional a concessão 
de indulto a condenado por 
tráfico privilegiado, uma vez 

que o crime não tem 
natureza hedionda. 

RE 1542482 Reafirmação de jurisprudência 

1399 

Prazo prescricional de um ano do art. 14 da 
Medida Provisória nº 1.039/2021 para os pedidos 
de auxílio emergencial. 

- 

RE 1517308 Mérito pendente 

1398 

Garantia de imunidade tributária para fins de 
incidência de IPTU em relação a bens imóveis de 
estatais afetados à prestação de serviço público. 

- 

RE 1317330 Mérito pendente 

1397 

Constitucionalidade da cobrança de contribuição 
de pensão militar devida pelos militares das 
Forças Armadas em relação aos pensionistas 
militares do Distrito Federal, com fundamento em 
Lei Federal (Lei nº 13.954/2019). 

- 

ARE 1442005  Mérito pendente 

1396 

Exigência da Fazenda Pública de indicar o valor 
devido em cumprimento de sentença nos Juizados 
de Fazenda Pública. 

1. É possível exigir da 
Fazenda Pública a 
apresentação de 

documentos e cálculos para 
o início de cumprimento de 

sentença nos juizados 
especiais, nos termos da 
ADPF 219; 2. É fática a 
controvérsia sobre a 

hipossuficiência da parte 
credora para atribuição à 

Fazenda Pública do ônus de 
apresentação de 

documentos para início de 
execução de sentença em 

Juizados Especiais. 

ARE 1528097  Reafirmação de jurisprudência 

1392 

Possibilidade de a pronúncia, e consequente 
submissão ao Tribunal do Júri, poder ser realizada 
a partir de testemunhos de “ouvir dizer” e se essa 
prova é lícita e valorável pelos juízes. 

- 

RE 1501524 Mérito pendente 

1391 

Constitucionalidade da incidência de Imposto de 
Renda de Pessoa Física (IRPF) sobre o ganho de 
capital na doação a título de adiantamento de 
legítima. 

- 

RE 1522312 Mérito pendente 
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1390 

Aplicação imediata do art. 201, §16º, da 
Constituição Federal, que prevê a rescisão 
compulsória do contrato de trabalho do 
empregado público que atinge 75 anos de idade. 

- 

RE 1519008 Mérito pendente 

1389 

Competência e ônus da prova nos processos que 
discutem a existência de fraude no contrato 
civil/comercial de prestação de serviços; e a 
licitude da contratação de pessoa jurídica ou 
trabalhador autônomo para essa finalidade. 

- 

ARE 1532603  Mérito pendente 

1388 

Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 
6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a 
Constituição Federal, em razão de restringir 
acesso e permanência nos órgãos de formação ou 
graduação de oficiais e de praças que os 
mantenham em regime de internato, de 
dedicação exclusiva e de disponibilidade 
permanente peculiar à carreira militar, àqueles 
que não tenham filhos ou dependentes e não 
sejam casados ou não tenham constituído união 
estável. 

É inconstitucional o artigo 
144-A da Lei n. 6.880/1980 
(Estatuto dos Militares), ao 
condicionar o ingresso e a 

permanência nos órgãos de 
formação ou graduação de 
oficiais e de praças, ainda 

que em regime de internato, 
de dedicação exclusiva e/ou 

de disponibilidade 
permanente peculiar à 

carreira militar à inexistência 
de vínculos conjugal, de 

união estável, de 
maternidade, de 
paternidade e de 

dependência socioafetiva. 

RE 1530083 Mérito julgado 

1386 

Critérios para exigência de depósito de percentual 
de incentivos fiscais do ICMS para o Fundo 
Orçamentário Temporário (FOT), instituído pela 
Lei Estadual nº 8.645/2019. 

(i) É constitucional a 
exigência de depósito de 
percentual de benefícios 

fiscais de ICMS para o Fundo 
Orçamentário Temporário 
(FOT), nos termos da ADI 

5.635; 
e (ii) é infraconstitucional e 
fática a controvérsia sobre a 

possibilidade de exigir o 
depósito ao FOT em 

benefícios fiscais de ICMS 
concedidos por prazo certo 

e sob condição. 

RE 1506320 Reafirmação de jurisprudência 

1383 

Aplicação do princípio de anterioridade tributária, 
geral e nonagesimal, nas hipóteses de redução ou 
de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais 
que resultem em majoração indireta de tributos. 

O princípio da anterioridade 
tributária, geral e 

nonagesimal, se aplica às 
hipóteses de redução ou de 
supressão de benefícios ou 

de incentivos fiscais que 
resultem em majoração 

indireta de tributos, 
observadas as 

determinações e as 
exceções constitucionais 

para cada tributo. 

RE 1473645 Reafirmação de jurisprudência 

1382 

O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, não sendo possível sua 
condenação ao pagamento de despesas 
processuais e honorários de sucumbência, sob 
pena de ferimento à sua independência e 
autonomia. 

- 

ARE 1524619  Mérito pendente 
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1381 

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre saída 
temporária e trabalho externo do apenado, na 
execução de pena por crimes praticados antes de 
sua vigência. 

- 

RE 1532446 Mérito pendente 

1380 

Validade do reconhecimento pessoal realizado em 
desconformidade com o art. 226 do Código de 
Processo Penal. 

- 

ARE 1467470  Mérito pendente 

1376 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de 
agosto de 1979, em relação aos crimes 
permanentes e àqueles que caracterizaram graves 
violações aos Direitos Humanos durante a 
Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153. 

- 

ARE 1316562  Mérito pendente 

1375 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de 
agosto de 1979, em relação aos crimes 
permanentes e àqueles que caracterizaram graves 
violações aos Direitos Humanos durante a 
Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153. 

- 

ARE 1058822  Mérito pendente 

1374 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de 
agosto de 1979, em relação aos crimes 
permanentes e àqueles que caracterizaram graves 
violações aos Direitos Humanos durante a 
Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153. 

- 

RE 881748 Mérito pendente 

1373 

Exigência de prévio requerimento administrativo 
para ajuizamento de processo com o objetivo de 
isenção de imposto de renda, por doença grave 
e/ou para a repetição do indébito tributário, em 
face da garantia de inafastabilidade do controle 
jurisdicional. 

O ajuizamento de ação para 
o reconhecimento de 

isenção de imposto de renda 
por doença grave e para a 

repetição do indébito 
tributário não exige prévio 

requerimento 
administrativo. 

RE 1525407 Reafirmação de jurisprudência 

1371 

Direito de liberdade de expressão e produção 
literária do preso, frente às exigências de 
segurança pública e disciplina carcerária. 

- 

ARE 1470552  Mérito pendente 

1370 

Definições acerca da natureza jurídica 
previdenciária ou assistencial e da 
responsabilidade pelo ônus remuneratório 
decorrente da manutenção do vínculo trabalhista 
de mulheres vítimas de violência doméstica, 
quando necessário o afastamento de seu local de 
trabalho em razão da implementação de medidas 
protetivas por aplicação do art. 9º, § 2º, II, da Lei 
Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 
Consequentemente, análise da competência do 
juízo estadual, no exercício da jurisdição penal, 
para a fixação da medida protetiva disposta no 
art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340/2006, inclusive no 
que concerne à determinação eventualmente 
dirigida ao INSS para que garanta o afastamento 
remunerado. 

- 

RE 1520468 Mérito julgado 

1369 

Possibilidade, ou não, de reconhecimento de 
anistia a crime de ocultação de cadáver (crime 
permanente), cujo início da execução ocorreu 
antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou 
de modo ininterrupto a ser executado após a sua 
vigência, à luz da Emenda Constitucional 26/85 e 
da Lei nº 6.683/79. 

- 

ARE 1501674  Mérito pendente 
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1368 

Aplicabilidade da regra de anterioridade tributária 
às alíquotas do Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante (AFRMM) após a revogação 
do Decreto nº 11.321/2022 pelo Decreto nº 
11.374/2023. 

A aplicação das alíquotas 
integrais do AFRMM, a partir 
da revogação do Decreto nº 
11.321/2022 pelo Decreto 
nº 11.374/2023, não está 

submetida à anterioridade 
tributária (exercício e 

nonagesimal). 

ARE 1527985  Reafirmação de jurisprudência 

1367 

Efeitos da modulação na incidência de ICMS sobre 
a transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo contribuinte, 
conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e na 
ADC 49. 

A modulação dos efeitos 
estabelecida no julgamento 

da ADC nº 49/RN-ED não 
autoriza a cobrança do ICMS 
lá debatido quanto a fatos 
geradores ocorridos antes 

de 2024 em relação aos 
quais não tenha havido o 

pagamento do tributo. 
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1366 

Responsabilidade por danos materiais em 
transporte aéreo internacional de carga. 

1. A pretensão indenizatória 
por danos materiais em 

transporte aéreo 
internacional de carga e 

mercadoria está sujeita aos 
limites previstos em normas 

e tratados internacionais 
firmados pelo Brasil, em 

especial as Convenções de 
Varsóvia e de Montreal;  
2. É infraconstitucional e 

fática a controvérsia sobre o 
afastamento da limitação à 

pretensão indenizatória 
quando a transportadora 

tem conhecimento do valor 
da carga ou age com dolo ou 

culpa grave. 
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https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7108472
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907815
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7067180

